
 
 

 

RESULTADO DA LEGISLATIVA SEMANAL 

 

CONGRESSO NACIONAL  

CPMI de 8 de janeiro – 12 e 14/09 - 09h - Plenário 02 

  

Na terça-feira (12), a CPMI que investiga os atos  de 8 de janeiro ouvirá a ex-subsecretária 

de Inteligência da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal (SSP-DF), Marília 

Ferreira Alencar. No mesmo dia é previsto o depoimento da cabo da Polícia Militar do Distrito 

Federal (PMDF) Marcela da Silva Morais Pinno, que chegou a ser jogada de uma altura de 

três metros da cúpula do Congresso Nacional no dia da invasão à Praça dos Três Poderes. 

 

Na quinta (14), está agendado o depoimento do general Gustavo Henrique Dutra de Menezes, 

ex-chefe do Comando Militar do Planalto. 

Resultado: Realizada. Para assistir clique aqui e aqui.  

 

SENADO FEDERAL  

Plenário – 12 a 14/09  

  

O Plenário do Senado desta semana, entre outras proposições, constam: 

• PL 2868/2029, a fim de dispor sobre a realização de mutirões periódicos, em espaços 

públicos, para atendimentos terapêuticos multidisciplinares, com ações multiprofissionais, 

interdisciplinares e intersetoriais, a pessoas com deficiência; 

• PL 235/2018, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, para incluir nos 

programas públicos de assistência farmacêutica modalidade de subsídio para possibilitar 

que todo aposentado ou pensionista adquira os medicamentos a ele prescritos com o 

desconto que especifica. 

 

Outras matérias poderão ser deliberadas mediante acordo de líderes. 

https://youtu.be/Ym2ZHCKb5ok
https://www.youtube.com/live/Ym2ZHCKb5ok?si=J2utnJZI4yRiKNv1


 
 

 

Resultado: O Plenário concluiu a apreciação do  3026/2022, que autoriza o doador de 

recursos aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente a indicar a destinação dos 

repasses. O PL 3.026/2022 será encaminhado agora à sanção presidencial. 

 

O Senado também aprovou, em dois turnos, a PEC 7/2018, que unifica critérios para incluir 

servidores dos ex-territórios federais (Rondônia, Amapá e Roraima) nos quadros do serviço 

público federal. Vai à Câmara dos Deputados. 

  

CPI das ONGs – 12/09 - 11h - Plenário 06 

 

A CPI das ONGs deve ouvir o depoimento do superintendente geral da Fundação Amazônia 

Sustentável (FAS), Virgilio Mauricio Viana. Ele ocupa a direção da entidade desde 2008 e 

deverá prestar contas da atuação da ONG nos anos de 2017 e 2018. O convite atende a 

requerimento do senador Plínio Valério (PSDB-AM), presidente da CPI. 

Resultado: Realizada. Para assistir, clique aqui.  

 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) - 13/09 - 10h - Plenário 03 

 

ITEM 1 - PL 3453/2021, que altera a Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, e o Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para dispor sobre o resultado de 

julgamento em matéria penal ou processual penal em órgãos colegiados e sobre a concessão 

de habeas corpus de ofício. 

O relator, Senador Weverton, apresentou parecer favorável ao Projeto e contrário às Emendas 

n°s 1 a 7. 

Resultado: Não deliberado.  

ITEM 2 - PEC 8/2021, que altera a Constituição Federal para dispor sobre os pedidos de vista, 

declaração de inconstitucionalidade e concessão de medidas cautelares nos tribunais. 

O relator, Senador Esperidião Amim, apresentou parecer pela aprovação da matéria.  

Resultado: Não deliberado.  

 

https://youtu.be/n2767F0s9u8
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9304262
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9416345
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/148030
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9437537


 
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Plenário – 12 a 14/09 

 

Pauta da semana não foi divulgada. Todavia, o presidente da Câmara, Arthur Lira, afirmou 

que a minirreforma eleitoral poderá ser votada nesta semana. O Grupo de trabalho deverá 

apresentar o texto de um projeto de lei e de um projeto de lei complementar ainda nesta 

semana.  

Resultado: A Câmara dos Deputados concluiu nesta quinta-feira (14) a votação do projeto de 

lei da minirreforma eleitoral (PL 4438/23), que agora segue para o Senado Federal. As novas 

regras precisam virar lei até o dia 6 de outubro para valer nas eleições municipais do ano que 

vem. 

 

A minirreforma simplifica a prestação de contas, altera regras de financiamento e tempo de 

televisão de candidaturas femininas, e exige transporte público gratuito nos dias de eleição, 

entre outros pontos. Uma emenda aprovada em Plenário proibiu as candidaturas coletivas, 

que tinham sido regulamentadas no texto-base do relator da proposta, deputado Rubens 

Pereira Júnior (PT-MA). 

 

A alteração do cálculo para vagas que não são preenchidas a partir da relação entre os votos 

dos partidos e o número de cadeiras (quociente eleitoral e quociente partidário) gerou 

discussão em Plenário. A proposta aprovada determina que, inicialmente, apenas os partidos 

que atingiram o quociente eleitoral poderão participar das sobras, regra que privilegia os mais 

votados e que já elegeram deputados na primeira rodada. Hoje, quem tem 80% do quociente 

pode participar das sobras 

 

Nesta quinta-feira (14), foi aprovada, na Câmara, proposta que altera prazos da Lei da Ficha 

Limpa, reduzindo o período de inelegibilidade em algumas situações. O projeto (PLP 192/23), 

que segue para o Senado, também unifica prazos de afastamento de candidatos de cargos 

públicos e concilia a ficha limpa com a nova regra sobre improbidade administrativa. 

 



 
 

 

O texto aprovado em Plenário determina que políticos cassados e condenados não poderão 

se eleger por oito anos contados da condenação, prazo menor do que o previsto atualmente, 

que é contado a partir do final da pena ou do mandato. 

 

As redações finais ainda não foram disponibilizadas.  

 

Grupo de Trabalho da Minireforma eleitoral – 11/09 - 16h - Plenário 04 

 

Reunião Interna dos Membros do Grupo de Trabalho para debate da proposição a ser 

apresentada ao Plenário da Câmara dos Deputados. Depois de aprovadas pelo grupo, cada 

proposta ganhará um requerimento de urgência, viabilizando a votação no Plenário da 

Câmara na quarta-feira (13). 

Resultado: Realizada.  

 

Comissão de Viação e Transporte (CVT) – 12/09 - 9h - Plenário 11 

 

Audiência Pública sobre Transporte Rodoviário Coletivo Interestadual de Passageiros (TRIP). 

Entre os convidados, destacam-se:  

• Juliano de Barros Samôr, Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário de 

Passageiros da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT);  

• Felipe Freire, assessor da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); 

• Anna Carolina Resende Maia Garcia, Procuradora da 3ª Câmara do Consumidor e 

Ordem Econômica do Ministério Público Federal;   

• Fernando Antônio de Alencar Alves de Oliveira Júnior, Procurador da República. 

Resultado: Realizada.  

 

Comissões de Defesa do Consumidor (CDC) e de Fiscalização Financeira e Controle 
(CFFC) - 13/09 - 10h30 - Plenário 08 

 

Audiência pública sobre suspensão de pacotes de viagens e de passagens pela 123 Milhas. 

Entre os convidados, destacam-se: 



 
 

 

• Celso Sabino de Oliveira, Ministro de Estado do Turismo; 

• Yuri César Cherman, Gerente de Regulação das Relações de Consumo, da 

Superintendência de Acompanhamento de Serviços Aéreos da Agência Nacional de 

Aviação Civil – Anac; 

• Luis Augusto Santos Lima, Coordenador da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão 

do MPF; 

• Ramiro Júlio Soares Madureira e Augusto Júlio Soares Madureira, sócios da 123 Milhas. 

Resultado: Realizada.  

 


